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I ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS II

Apresentação

O estudo do acesso à Justiça e dos meios autocompositivos de resolução de conflitos de
interesses foi o objeto central da respectiva sala de apresentações e debates, no Evento Virtual
do CONPEDI, no dia 25 de Junho de 2020.

Antes mesmo de enaltecermos merecidamente os relevantes trabalhos apresentados pelos
pesquisadores que engrandeceram esse encontro, é necessário ressaltar o vanguardismo do
CONPEDI na manutenção da apresentação desses debates numa plataforma on line, neste ano
que vivemos uma guerra contra inimigo invisível que ceifa milhares de vida e nos impõe um
isolamento como única medida de proteção.

A coragem em se manter o encontro do CONPEDI, ainda que pela via virtual, reforça o
compromisso com a pesquisa jurídica, notadamente na esfera do Direito Processual Civil, de
modo a cumprir seu papel de encontrar soluções para superação desse momento de crise, bem
como e, principalmente, construir pontes que viabilizem a retomada da vida social,
somando-se os esforços para edificação de uma sociedade substancialmente democrática,
plural e fraterna.

No que concerne aos instigantes temas trazidos à discussão nesse encontro, pudemos denotar
a convergência no sentido de que a nova sistemática de resolução de conflitos, trazida pelo
Código de Processo Civil brasileiro de 2015, levantou o debate acerca da importância dos
sujeitos do conflito serem autores diretos da construção da forma mais adequada e
democrática de resolução da lide, nas ações individuais e coletivas. 

Diversas pesquisas apresentada foram realizadas mediante metodologia empírica e análise da
atuação judicial em pequenas Comarcas, como Pará de Minas/MG, Anápolis/GO e
Uruaçu/GO, demonstrando como a Ciência Processual pode impactar positivamente na vida



da coletividade e ser instrumento de pacificação e entrega de justiça.

Ainda, foi pauta do debate estudo sobre a garantia do acesso à Justiça aos hipossuficientes
pela ampliação da advocacia pro bono, análise das ferramentas processuais como forma de
proteção da mulher vítima de violência doméstica na atual circunstância de isolamento social
e um estudo isotópico e democrático do processo judicial eletrônico, a fim de promover a
inclusão do advogado com deficiência visual nas atividades do PJE, tutelas coletivas e
pluri-individuais, precedentes, entre tantos outros que emergem nos debates mais pulsantes da
doutrina do processo civil contemporâneo.

Demonstrou-se, a partir dos estudos realizados, que o acesso constitucional à justiça e as
formas alternativas e solução de conflitos, não se limitam apenas ao direito de levar uma
pretensão para o Poder Judiciário, mas, também, o direito de discutir amplamente o mérito da
pretensão deduzida, analisando-se racionalmente as questões de fato e de direito que
permeiam a pretensão deduzida em juízo, viabilizando o sentimento de justiça e de paz social,
fins últimos do processo civil e que deve ser perseguido pelo Estado-juiz no cumprimento de
sua missão constitucional de entregar tutela jurisdicional efetiva, adequada e em tempo hábil.

André Murilo Parente Nogueira 

Maria Cristina Zainaghi

Rayssa Rodrigues Meneghetti
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TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Fabrício Veiga Costa1

Fernanda Pereira Costa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
1 INTRODUÇÃO

Este trabalho propõe analisar o Termo de Ajustamento de Conduta, comumente conhecido
como TAC, sob a ótica do caráter transacional especial subjazido a um negócio jurídico
bilateral em que se exige a legitimidade do compromissário, cujo objeto está limitado a exigir,
mediante cominação, que o compromitente siga as exigências legais em defesa de interesses
difusos, coletivos e individuais homogêneos.

2 PROBLEMA DA PESQUISA

Seria o Termo de Ajustamento de Conduta – TAC, um meio realmente alternativo de solução
extrajudicial de conflitos?

3 OBJETIVO

O objetivo geral do presente artigo é perquirir se o Termo de Ajustamento de Conduta, uma
vez proposto, será cumprido, ou seja, espera-se que o compromitente vá cumprir as exigências
estabelecidas pelo legitimado-compromissário, pois do contrário, o movimento extrajudicial
não se esgotaria, não se findaria, tendo em vista a possibilidade de ingressar em juízo visando
sua execução. Em um primeiro relance não se poderia afirmar, categoricamente, que o Termo
de Ajustamento de Conduta seria uma transação pura e simples, pois não envolve direito
material controvertido que possibilite as partes acordarem dentro de seus interesses próprios,
pois dispõem de titularidade do conteúdo processual e material objeto da lide. Sem maior
apego ao nomen juris, mais adequadamente seria conceituar que o Termo de Ajustamento de
Conduta seria uma transação especial, pois açambarca como objeto a indisponibilidade dos
direitos transindividuais, ou seja, não há identidade pessoal entre os legitimados, titulares do
direito material, característica própria da disponibilidade de direito material. Noutro norte,
diz-se uma transação especial, na medida em que o Termo de Ajustamento de Conduta tem
natureza jurídica de ato jurídico de ato administrativo bilateral em relação à vontade das
partes e unilateral em relação à onerosidade das obrigações nele assumidas; simples ou
complexo, dependendo se a eficácia está condicionada ou não à homologação do Conselho
Superior do Ministério Público, visando à resolução de violação de interesses difusos,
coletivos, individuais homogêneos. Os objetivos específicos são: elaborar uma releitura do
Termo de Ajustamento de Conduta; analisar e compreender a natureza jurídica do instituto;
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explorar o rol de legitimados ativos e passivos do instituto; investigar se de fato o instituto
compreende uma via transacional em que, mesmo assim, a parte compromissária goza de
sensível hierarquia sobre o compromitente, de modo a alcançar sua submissão, frise-se, ao
que dispõe a lei.

4 MÉTODO

O método de pesquisa adotado é a pesquisa bibliográfica sistemática, através da busca de
periódicos, doutrinas, artigos científicos, utilizando-se determinadas palavras chaves, tais
como, Termo de Ajustamento de Conduta – TAC.; Solução de Conflitos; Legitimidade Ativa
e Passiva.

5 RESULTADOS ALCANÇADOS

A natureza jurídica do instituto é a de ato jurídico unilateral quanto à manifestação volitiva, e
bilateral somente quanto à formalização, eis que nele intervêm o órgão público e o
promitente. Desta forma, o Termo de Ajustamento de Conduta tem um caráter transacional
especial subjazido a um negócio jurídico bilateral em que se exige a legitimidade do
compromissário, dentre aqueles retroelencados, cujo objeto está limitado a exigir, mediante
cominação, que o compromitente siga as exigências legais em defesa de interesses e direitos
difusos, coletivos e individuais homogêneos. Assim, uma vez admitido, oferecido e cumprido,
não mais subsistirá o denominado dano que deu causa à sua oferta e, desse modo, qualquer
lesão ou ameaça a direito difuso, coletivo ou individual homogêneo. A gênese do TAC é
suprimir a ação de conhecimento, uma vez que celebrado, pressupõe-se a aceitação do
compromitente quanto à ofensa ao direito difuso, coletivo ou individual homogêneo por ele
praticado. Segundo a doutrina, o termo ou ajustamento de conduta é um modo pelo qual é
dada ao autor do dano a oportunidade de cumprir as obrigações estabelecidas,
comprometendo-se o ente legitimado, de sua parte, a não propor a ação civil pública ou a
pôr-lhe fim, caso esta já esteja em andamento. Com isso, busca-se evitar processos
extremamente custosos, desgastantes e morosos para ambas as partes, fazendo com que o
autor do dano pratique ou se abstenha de praticar o ato inquinado de lesivo, sempre com vistas
a atender o bem maior objeto do acordo. Assim, desde que cumprido o ajuste, terá o
compromisso alcançado o seu objetivo sem a necessidade de movimentar toda a máquina
judiciária. É, portanto, um meio rápido e eficaz para a solução de conflitos. E, na hipótese de
não ser cumprido o TAC, poderá o mesmo ser executado desde logo, eis que constitui título
executivo extrajudicial, revelando-se desnecessária qualquer outra discussão em torno dos
comportamentos que o instruíram.

Palavras-chave: Termo de Ajustamento de Conduta, Transação Especial, Natureza Jurídica
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